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Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 5

O Direito Urbanístico vai à cidade: 
por uma leitura jurídica inserida na 
produção conflitiva do espaço urbano

Alvaro Pereira
Giovanna Bonilha Milano

Leandro Franklin Gorsdorf

1. Introdução: o Direito Urbanístico nas tensões do espaço urbano

Pensar o Direito Urbanístico achado na rua requer situá-lo criticamente na prática de operadores do 
Direito e de urbanistas, o que exige o deslocamento da centralidade da análise para a produção do espaço 
urbano e as relações recíprocas de implicação entre direito e espaço na produção normativa urbanística. 

No final da década de 1990, e no início dos anos 2000, houve uma efervescência no campo jurí-
dico devido às aprovações da Constituição Federal, com seu capítulo pioneiro da política urbana, e 
em seguida do Estatuto da Cidade no ano de 2001. A partir dessas legislações se fundava uma nova 
ordem jurídica urbanística (FERNANDES; ALFONSIN, 2006), com principiologia específica, regras 
direcionadas à regulação das cidades e ao delineamento de vários instrumentos jurídico-urbanísticos. 
Segundo vários juristas, instituía-se naquele momento um norte, um ideal a ser perseguido para a 
construção de cidades mais justas socialmente, economicamente e ambientalmente. 

Ainda nos anos posteriores, houve uma proliferação de legislações específicas sobre temas ati-
nentes às questões urbanas: saneamento ambiental, regularização fundiária, mobilidade e transporte, 
defesa social, terras da União, entre outros. A intensidade da atividade legiferante criou expectativas 
proporcionalmente elevadas de transformações nas relações de desigualdade. 

De posse de todo esse material normativo, qual o desafio que se impõe para o Direito Urbanístico? 
O Direito Urbanístico não pode se enredar em uma perspectiva meramente formal e instrumen-

tal quando da sua análise e aplicação, devendo distanciar-se da leitura genérica e abstrata na qual se 
originou ao se constituir como norma. O desafio que se aplica é transformar o dever ser, o potencial, 
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o ideal comportado na ordem jurídica urbanística em ser, naquilo que é posto em movimento, em 
processos plenos de conteúdo e significado atualizados. 

O que movimenta e atualiza o Direito Urbanístico? A produção do espaço urbano, suas contra-
dições e seus conflitos constitutivos.

De acordo com Milton Santos (1999, p. 86), “o espaço é a síntese, sempre provisória, entre o 
conteúdo social e as formas espaciais” e como simples materialidade não tem condições de provocar 
mudanças, mas apenas de participar da história viva.

O espaço urbano compreende objetos, pessoas, máquinas, locais industriais, redes e fluxos, esta 
materialidade que produz os espaços diferenciais do urbano. Harvey (2006), amparado em Lefebvre, 
avança no entendimento a respeito do espaço urbano ao pensá-lo de modo tripartite: espaço material 
(o espaço da experiência e da percepção aberto ao toque físico), a representação do espaço (o espaço 
como concebido e representado) e o espaço de representação (o espaço vivido, das sensações, das 
emoções e significados). Por isso, o espaço urbano somente pode ser pensado em uma relação de tensão 
dialética entre o material, concebido e vivido, isto é, em uma perspectiva relacional entre tais níveis.

Se o espaço urbano não pode ser pensado de maneira monolítica – dada sua natureza relacional, 
forjada em múltiplas subjetividades e informada por processos conflitivos – não há como pensar 
que a leitura do Direito Urbanístico eivado neste espaço urbano poderia ser diferente. Para o Direito 
Urbanístico, pensar monoliticamente é pensar apenas sob o aspecto normativo. 

O Direito Urbanístico é atravessado por estas dimensões do espaço urbano, produzindo os mais 
variados efeitos na ordem jurídico urbanística e na cidade. Os contornos interpretativos e normativos 
das categorias do Direito Urbanístico se tornam porosos e flexíveis diante das ações e estratégias da 
produção do espaço urbano empreendidas pelos sujeitos políticos em disputa pela narrativa da cidade. 

Nessa linha, o Direito Urbanístico é – e deve ser – assaltado de modo que o previsto normati-
vamente se atualize pelas disputas existentes em torno da propriedade privada e pública, do uso do 
espaço público, da financeirização da terra e da moradia, em uma lógica da oposição entre uma cidade 
capitalista periférica e a constituição de direito à cidade que tenha como sentido a abertura de outras 
possibilidades de sociabilidade urbana.

Dessa forma, podemos inferir os argumentos até aqui expostos a partir de dois eixos de análise 
estruturantes: o “plano”, tomado como instrumento-fetiche do Direito Urbanístico, e os conflitos 
fundiários, que trazem a dimensão da materialidade da cidade e as condições econômico-sociais na 
disputa pela cidade. 

O Direito Urbanístico se coloca entre essa dualidade do futuro e do estável (plano) e do presente 
e fluído (conflitos). 

2. Planejamento urbano e a fetichização do “plano” 

O planejamento é, antes de mais nada, uma metáfora, cujo sentido é a eliminação dos acidentes 
geográficos do terreno. Os planos diretores constituem uma síntese da pretensão de normalização 
do espaço com base em racionalidades e padrões de sociabilidade concebidos a partir de um campo 
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epistêmico hegemônico. Tais documentos empreendem uma compilação sistemática do que se entende 
como problemas urbanos, incumbindo-se também de apontar soluções para os referidos problemas, 
bem como de providenciar um arsenal de instrumentos que, em tese, viabilizariam a implementação 
das transformações socioespaciais pretendidas. Trata-se de um processo concentrado de abstração 
da realidade, que tem como pontos de partida e de chegada a aspiração ao controle mental e cor-
póreo sobre o espaço, a redução de possibilidades, a eliminação do contingente, do imprevisto, do 
desviante. O processo de planejamento territorial recorre a aportes técnicos de diversos campos do 
conhecimento, entre os quais o Direito. Uma particularidade do papel atribuído ao Direito no âmbito 
do planejamento é a primazia da lógica instrumental. O Direito Urbanístico seria uma espécie de tec-
nologia para o alcance de objetivos estabelecidos com base em aportes provenientes de outros campos 
do conhecimento. Sua contribuição às atividades de planejamento territorial, enquanto campo técnico 
especializado, seria a de prover uma espécie de caixa de ferramentas para a implementação de ações de 
política urbana. Essa perspectiva, entretanto, assenta-se ao menos em dois raciocínios simplificadores: 
a suposição de coerência interna dos objetivos estabelecidos nas normas de regulação urbanística e a 
crença na neutralidade dos instrumentos.

Uma perspectiva recorrente em textos jornalísticos e acadêmicos que tratam de temas de regula-
ção urbanística é a da ausência ou insuficiência de planejamento e regulação, ilustrada por expressões 
como “caos urbano”, “lugares onde o Estado não chega”, entre outras. Nesse sentido, ao se identificar 
um determinado problema urbano como efeito de uma omissão, abstém-se de dar a devida atenção 
à dimensão contraditória do ordenamento jurídico e dos dispositivos de planejamento territorial. 
Proposições desse tipo acabam por negligenciar o papel constitutivo exercido pelo planejamento e 
pelo Direito nos conflitos urbanos, tratando-os como se fossem instâncias externas por meio das quais 
são mediados os conflitos existentes nas cidades. 

Outro desafio que se coloca para a reflexão sobre o Direito no processo de produção do espaço 
é a superação do fetiche dos instrumentos. Conforme apontado anteriormente, o debate sobre o 
tema é permeado por uma suposição de que caberia ao campo do Direito, fundamentalmente, prover 
instrumentos adequados à implementação de objetivos de política urbana, sendo estes últimos toma-
dos como comandos normativos dotados de conteúdos bem definidos e não contraditórios. Diante 
dessa tarefa, muitos juristas acabam por se engajar em uma busca infindável pelo aperfeiçoamento de 
aparatos institucionais e regulatórios. A frustração de determinados objetivos de política urbana teria 
como explicação a inexistência de instrumentos mais sofisticados. O debate no campo do Direito 
Urbanístico acaba por ser dominado por uma ideologia de teor evolucionista e incremental, na qual a 
reflexão sobre os conflitos e as contradições é ofuscada por uma busca interminável pelo aprimora-
mento institucional e regulatório.

O desdobramento do que estamos chamando de fetiche dos instrumentos é a ideia de que certos 
instrumentos urbanísticos – ou até mesmo o Estatuto da Cidade de modo mais amplo – teriam sofrido 
uma espécie de deturpação ou sequestro. É frequente o uso desse tipo de argumento ao se analisar a 
trajetória das operações urbanas, por exemplo. Assim, tais instrumentos estariam sendo utilizados com 
finalidades distintas daquelas para as quais eles teriam sido originariamente concebidos. A frustração 
de aspirações de teor redistributivo não decorreria dos instrumentos em si, mas do modo como eles 
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vêm sendo utilizados. Dessa forma, bastaria que gestores públicos virtuosos e eivados de boas inten-
ções mobilizassem corretamente o arsenal de instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade para 
que caminhássemos em direção a cidades mais justas e democráticas.

Embora o raciocínio tenha o mérito de reconhecer a importância dos agentes na operação das 
categorias do Direito, ele conduz a conclusões simplificadoras por negligenciar o caráter intrinse-
camente contraditório do Direito e por pensar as categorias jurídicas nos marcos da lógica formal. 
O ponto chave dessa simplificação analítica é tomar o Direito Urbanístico brasileiro como expressão 
normativa de um projeto coeso de transformação da realidade urbana ao invés de encará-lo como uma 
unidade contraditória de demandas por transformação e conservação da ordem jurídica das cidades. 

Esse caráter normalizador e institucionalista presente na leitura e na aplicação do Direito Urba-
nístico pode ser explicado, em última instância, pela ausência de espacialização do próprio Direito 
em sua teoria e práxis (PHILIPPOPOULOS-MIHALOPOULOS, 2009). A negligência frente às 
características intrínsecas aos processos socioespaciais e às investidas na ordenação territorial, for-
muladas exclusivamente desde a projeção de parâmetros jus-urbanísticos estanques, contribuem para 
a permanência do status quo e o reforço de certos dogmas da modernidade jurídica que não servem 
à transformação das desigualdades sociais.

No âmbito do planejamento urbano, essa leitura desespacializada do Direito produz consequên-
cias relevantes. A primeira delas funda-se no reforço ao monismo jurídico (SOUSA SANTOS, 1998), 
que, ao circunscrever a legitimidade da produção normativa à escala estatal, encobre outras lógicas 
regulatórias que informam as práticas socioespaciais nas cidades. Esse sombreamento incide tanto 
sobre a percepção de dinâmicas supraestatais (como os circuitos transnacionais de operação do capi-
tal financeirizado), quanto de dinâmicas locais e comunitárias – a exemplo das normatividades que 
informam relações sociais internas em ocupações de moradia e favelas (MAGALHÃES, 2013).

A tendência de redução do campo analítico a uma única escala regulatória faz também com que o 
planejamento assuma um caráter corretivo em relação ao espaço, fundado na tentativa incessante de 
tradução das múltiplas espacialidades ao modelo de inteligibilidade correspondente à forma-urbana 
do lote e à forma-jurídica da propriedade privada (ROLNIK, 2015). Tradução essa que, por sua vez, 
ocorre com a reprodução de uma linguagem limitada no que se refere à inclusão das experiências 
múltiplas de organização da vida no espaço urbano, e que encontra a expressão máxima – de sua 
contradição e seletividade – na luta pelo acesso à terra e nos conflitos fundiários.

3. Conflitos fundiários urbanos para além do reducionismo dual 

Conforme já amplamente explorado pela literatura especializada, as relações entre capital, terra 
e trabalho são elementos-chave para a compreensão da conformação do espaço urbano brasileiro e 
seus desdobramentos relativos à segregação socioespacial, à manutenção de privilégios e à distribuição 
assimétrica de direitos nas cidades (HOLSTON, 2013; MARICATO, 2011; ANGOTTI, 2015). Em toda 
a formação social brasileira, a propriedade da terra e o respectivo título de registro representaram não 
apenas um parâmetro de inteligibilidade econômica e proteção do patrimônio, valorizado pela gramática 
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jurídica, mas, sobretudo, uma condição transposta ao âmbito da personalidade do indivíduo-proprie-
tário, que se torna sujeito de direitos por excelência com status qualificado de cidadania. Nesse con-
texto, ser proprietário é tão importante quanto ter propriedade. E, no outro lado do mesmo processo 
jurídico-urbanístico, a ausência de propriedade acaba por significar o interdito permanente de acesso 
a um espectro de direitos e a existência, no espaço urbano, submetida à condição de “transitoriedade 
permanente” (ROLNIK, 2015), em contínua situação de insegurança e precariedade.

 A compreensão do papel do Direito Urbanístico na reprodução da segregação socioespacial e 
na atuação junto aos conflitos fundiários urbanos demanda, por sua vez, o desenvolvimento de certas 
premissas fundamentais. A primeira delas refere-se à presença permanente do Direito como indutor da 
seletividade no espaço urbano – e mais especialmente do espaço urbano brasileiro. Elementos como 
o esvaziamento da espacialidade do Direito, a sobrevalorização proprietária como norte epistemo-
lógico da atuação jurídica, o caráter binário da reflexão sobre as cidades e a construção de estigmas 
socioterritoriais fornecem indícios dessa participação (MILANO, 2017).

Muito embora a desigualdade socioespacial seja a chave analítica para compreensão das cidades 
no Brasil, seu desenvolvimento não pode ser explicado pela reprodução dos binômios de forma-
lidade/informalidade, regularidade/irregularidade, legalidade/ilegalidade, que, conforme já argu-
mentamos, apenas reforçam a insuficiência do modelo único de inteligibilidade pela via proprietária. 
As experiências socioespaciais de ocupações de moradia, favelas, cortiços – e seus vínculos com a 
cidade regulada pelo registro proprietário – não são satisfatoriamente aprendidas por esses modelos 
duais, na medida em que essa segmentação nunca é absoluta (ROLNIK, 1999) e que tais categorias 
explicativas fundadas na falta ignoram importantes relações sociais, econômicas, políticas e jurídicas 
presentes nesses territórios.

Além disso, a separação estanque entre cidade formal e cidade informal conduz à concep-
ção equivocada de que a precariedade de acesso a direitos nas situações de informalidade seria 
causada pela inexistência da regulação urbanística adequada ou decorreria da ausência de atuação 
do Estado em determinados locais da cidade. Novamente, a abstração dos atributos próprios da 
espacialidade impede o desvelamento do fato de que a desigualdade socioespacial não corres-
ponde à condição desviante na atuação da racionalidade jurídico-institucional, mas, justamente, 
apresenta-se como uma forma de atuação seletiva do planejamento urbano, da gestão fundiária 
e da regulação urbanística. 

Essa inversão de causalidade interdita a elaboração de políticas públicas adequadas na medida em 
que sempre conduz ao enquadramento das situações concretas em um único agenciamento espacial 
possível pautado no lote e na aquisição da propriedade, como já argumentamos. Em suma, a irregula-
ridade é um atributo que deriva de uma classificação extrínseca ao espaço, sendo aplicada de fora para 
dentro e sempre de maneira relacional a um determinado padrão abstrato, idealizado como modelo. 
Em decorrência disso, compreender as diferentes formas que levam à classificação de um determinado 
espaço como irregular é premissa para sistematizar as relações de poder e de conflitos de direitos, 
que podem estar em jogo em uma situação concreta. Ou, em outras palavras, o olhar estanque para 
um determinado fragmento da cidade tomado como irregular não permite captar as dinâmicas pelas 
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quais tal classificação se conforma, tampouco compreender as funcionalidades que este fragmento 
desempenha na totalidade social.

Argumenta-se, portanto, pela inserção do Direito Urbanístico em um quadro interpretativo 
afinado à sua implicação no processo mais amplo de produção do espaço urbano e atento às par-
ticularidades de corpos, sujeitos e contextos. Para os conflitos fundiários urbanos, isso significa 
também um importante deslocamento de sentido, análise e atuação. Trata-se de compreender as 
situações de disputa de posse e propriedade para moradia, envolvendo famílias de baixa renda, 
como estampas (não disfuncionais nem anômicas) da crise de um modelo capitalista de produção 
social e que tem no espaço urbano – e na luta pela realização do direito à moradia – sua forma de 
experiência e reivindicação mais sensível e imediata.

Isso implica, também, na necessária transformação da atuação das esferas institucionais acerca dos 
conflitos fundiários urbanos, mormente o Poder Judiciário, desconstruindo o reducionismo binário 
pelo qual as disputas pelo acesso à terra são traduzidas. É preciso, além disso, combater a seletividade 
operada pelas decisões jurisdicionais em tais situações conflitivas, que mobilizam categorias político-
-jurídicas estigmatizadoras como a do invasor, deslegitimando os ocupantes da condição de sujeito 
de direitos, impedindo o acesso à justiça de maneira igualitária e, em última análise, contribuindo 
decisivamente para a reprodução da segregação socioespacial em nossas cidades.

4. Nas brechas do Direito Urbanístico: considerações finais 

Na análise delineada, buscou-se demonstrar os limites de certas leituras hegemônicas do Direito 
Urbanístico distanciadas do caráter conflitivo da produção do espaço e indiferentes aos sujeitos concretos 
que dela participam. Conforme exposto, seja pela reprodução tecnicista do planejamento urbano, ou pela 
insistência na redução das disputas pela/na cidade às velhas fórmulas privatistas, não restam dúvidas 
de que é imperativo (re)posicionar o Direito Urbanístico a partir das dinâmicas das ruas, dos corpos 
que nelas circulam, e sob a consideração da economia política que atravessa a produção do urbano. 

Isso pressupõe o abandono das fórmulas apriorísticas e o compromisso político-epistemológico 
com a espacialização do direito. No campo do planejamento, algumas experiências já se aproximam 
dessas práticas enraizadas socioespacialmente, ampliando a imaginação urbanística e, sobretudo, 
reiventando o lugar do direito (e dos direitos) nos conflitos urbanos. Apresentam-se sob várias 
denominações: planejamento conflitual; planejamento insurgente, planejamento contra-hegemônico; 
planejamento abolicionista. E, em comum, constituem-se como um campo de oferta de caminhos 
que servem como ponto de partida, em uma relação processual e politicamente potente, a partir da 
qual sujeitos e espacialidades invisibilizadas possam emergir e fortalecer o devir do direito à cidade.
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